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Aspectos éticos no tratamento dos deficientes mentais

O presente artigo resulta de uma conferéncia proferida na cidade de Campinas/Séo Paulo, no 17°
Congresso Brasileiro de Neurologia e Psiquiatria Infantil, na qualidade de representante do CFM
(adaptada para a presente edigéo)

Genario Alves Barbosa

O artigo configura uma reflexdo sobre os principios éticos envolvidos na relacio com pacientes
psiquiatricos por médicos, instituicoes e associacoes, em especial a Psiquiatria Infantil. Pela dupla vul-
nerabilidade ética/psicopatoldgica, a questdo é examinada com base nos artigos 2°, 5°, 29, 46 e 60 do
Codigo de Etica Médica (CEM), ja contidos nas Resolugdes CFM n* 1.407/94, 1.408/94 e 1.598/2000,
que tratam do cuidado, da atenco dispensada ao doente mental visto como pessoa e possuido de dig-
nidade singular. Ao fim, exorta a Psiquiatria Infantil e a Neurologia Infantil no tocante ao esmero
humanitario com seus pacientes. Como corolario da propria vocacao pela especialidade exercida.

Uniternos: Ftica médica, Psiquiatria Infantil,
Neurologia Infantil, deficiente mental
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JNTRODUGCAO

Um dos principios basicos da medicina é aliviar as penas

do sofrimento humano. Este procedimen’co est4 inserido
na relagéo médico-paciente. Portanto, cabe ao médico
nao apenas investigar as causas das doengas mas se
empenl’xar em levar alivio ao paciente e, obviamente,
d fvel, curé-lo: "Sedare dol bid
quando possivel, curd-lo: "Oedare dolorem morbidus opus

al~ . "
winus est .

Em que pese o avango cientifico e, maior ainfla, o tec-
nolégico, nem sempre é possivel curar, mas a medicina
sempre pocle aliviar os sintomas das principais pa‘colo—

gias; cuidar, portanto.

No campo da Psiquiatria Infantil, por exemplo, onde a
tecnologia ¢ ainda incipiente, devemos nos reportar a

psicopa’cologia. Por qué? Em busca de elementos de con-
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vicgao ou evidéncias para uma estratégia tera-
péutica. Daf a importancia do conhecimento
da ética méolica, hoje, mais que nunca, de real
importancia em vista da gran(le afluéncia da
tecnologia disponivel na  medicina.
Martinez(1) nos chama a atengdo para o fato
de que "os conceitos de Hipécerates, como base
de um juramento que quase ninguém le, ensi-
nados nos atos médicos na gra(luagéo, assim
como os conselhos de Esculépio, sio residuos
semanticos relegados a um segunolo plano
(w.)" Atualmente, o professor de medicina,
que deve ser exemplo para os alunos, j& nao
esté tao interessado no ensinamento da ética e
o aluno, por seu lado, estd mais preocupa(lo
com a aprendizagem técnica, esquecenclo-se,
na maioria das vezes, da aprenclizagem semi6-
tica. Esta ¢ a realidade hoje presenciada nas
escolas médicas e na pratica didria de nossos
proﬁssionais. O assunto é grave, merece pois

uma reﬂexéo.

Doutrina

A ética aristotélica classica baseia-se em dois
tipos de virtudes: as éticas (desenvolvidas na pré-
tica) e as intelectuais (dianoéticas) , tais como a
sabedoria e a prudéncia. A ética é considerada

como uma ciéncia ou filosofia da moral.

Assim, a ética médica transforma-se em ramo
da filosofia moral e, particularmente, da ética
da pratica(2). A partir da década de 60, por
exigéncia da sociedade e com o surgimento da
tecnologia aplicada a medicina, a ética médica

teve que explicar conflitos, equacionar dilemas

e propor solugées. Nosso propésito neste arti-
go é examinar os dilemas éticos inseridos na
Psiquiatria Infantil 3 luz do Cédigo de Etica
Médica (CEM) e das resolugdes afins do
Conselho Pederal de Medicina.

O artigo primeiro do Cé&igo de Ftica Médica
aponta que: "A Medicina ¢ uma profiss&o a
servigo da satide do ser humano e da coletivi-
dade e deve ser exercida sem discriminag&o de
qualquer natureza". Se devidamente aplica(la
ao transtorno intitulado "retardo mental", sua
mensagem alerta para o reconhecimento de
que os por‘caclores desse distarbio sdo seres
humanos como outros. Por isso, nio po&e 0
médico discrimina-los ou mesmo abusar de
proceolimentos ou métodos investigatérios
experimentais de risco. Trata-se simplesmente
de observar um conceito fundamental: "pri-

mum non noncere". Evitar danos, sobretudo.

Em nosso pafs, mais de 100 milhses de pessoas
constituem a populagéo depenclente do sistema
de satde pﬁ]olico, o Sistema Unico de Sadde
(SUS). Considerando a magnitu&e desse
ntimero e a situagao econémica de gran(le parte
da populagéo brasileira, nio podemos exercer
dois tipos de medicina para o mesmo trans-
torno. A pﬁ]:)lica, com atendimento mais "leve"
e superficial, muitas vezes sem compromisso
com a medicina, se nio desdenhosa com o proé-
prio ser humano, no caso, o paciente. A esse
respeito, o professor Genival Veloso de
Franga(2) tece comentarios sobre 0 tema e nos
ensina: "pratica-se, salvo um ou outro esforgo,
uma medicina cara, andrquica e antiética, per-

dida num emaranhado burocratico de rituais
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consoladores e de prescrigdes infiteis, porque sé

" . . " « e N
fazem medlcallzar a miseria .

Questdo da ndo-oliscriminagdo, os
vulnerdveis, pesquisa e doenga

mental

Nés, méclicos, somos os grancles conhecedores
do sofrimento, da angtstia e da miséria da popu-
lagio menos favorecicla, mas serd que, enquanto
proﬁssionais da neuropsiquiatria, fazemos algu-
ma coisa para aliviar este sofrimento? Por que
utilizamos pacientes do SUS para nossas pes-
quisas e ndo os de nossos consultérios? Serdo os
retardados mentais dos servigos pﬁ]alicos dife-
rentes dos particulares? Na Ver(lacle, existem
duas medicinas, dicotomizaclas, onde a privada
tem um cardter completamente diferente do da
pﬁ]olica. E como se a neuropsiquiatria infantil

fosse dividida em duas partes.

Verificando o Capitulo I do CEM, "Principios
Fundamentais", encontramos em seu artigo 2°
que: "O alvo de toda a atengao do médico ¢ a
satide do ser humano, em beneficio da qual
devera agir com o méaximo de zelo e 0 melhor

de sua capacidade profissional".

Os médicos neurologis’tas e psiquiatras infan-
tis devem, por dever de oficio, conhecer a psi-
copa’tologia e os aspectos neurolégicos da defi-
ciéncia mental, com critérios de avaliagio e
prognésticos bem definidos. Isto implica em
boa capacitagdo profissional. Em termos de
conhecimento etiolégico, podemos atual-

mente explicar mais de 60% dos fatores que

originam a deficiancia mental em nosso meio.
Porém, como proceder com as causas Nao-
identificaveis? A prudéncia nesta situagao ¢é
fundamental, para nao adentrarmos no que
Franga(2) chama de "meclicalizagéio da medi-
cina"; no presente caso, da neuropsiquiatria.
Neste aspecto, os atos médicos para diagnés—
tico e interven¢ao em deficiancia mental so
sempre atos poli’cicos, enquanto satide e
doenga constituem, em conjunto, um feno-
meno social. Portanto, sdo atos dirigidos para
o bem da sociedade - atos médicos sio atos

politicos .

Em seu livro Direito méa’ico, Franga(2) nos
alerta para a seguinte questdo: "agir com o
maximo zelo e o melhor de sua capaciclade
profissional. [sto muitos fizeram e em nada
ajuclou a mudar". Conseqiientemente, isto
implica em pensar que devemos praticar uma
ética com visao politica e social capaz de repu-
diar os dramas sofridos pela populagéo, com
compromisso politico e uma medicina de

estirpe humanitéria.

A Psiquiatria Infanti/, o zelo e a

competéncia

Com o avango da medicina nos tltimos anos e
a facilidade de informag()es mﬁltiplas que nos
traz hoje a internet como afluente de gran(le
massa de investigagGes, o médico deve, tam-
bém, acompanhar esse tipo de evolugéo e ao
menos conhecer as mais importantes desco-
bertas cientificas. Dever de a’tualizagéo, pre-

ceito de Franga para evitar atos imperfeitos.
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A propésito, sobre 0 tema capacitagao médica,
o CEM exorta em seu artigo 57 que "o médico
deve aprimorar continuamente seus conheci-
mentos e usar o melhor do progresso cientifico
em beneficio do paciente". Assim, voltamos a
questdo inicial que ora vivenciamos: pratica-
mos duas medicinas no Brasil? Para uns, toda
a para£ernélia tecnolégica a0 seu alcance; para
outros, situagdes utdpicas e inacessiveis. Serd
que o conhecimento cientffico nio pode ser
destinado a toda a populagéo? Devemos refletir
nestes aspectos pois sabemos — ¢ fato inegével -
que a gran&e maioria dos deficientes mentais
situa-se nas camadas economicamente mais
baixas de nossa sociedade e, por isso, nao lhes
podemos negar o melhor do conhecimento na
busca do alfvio. Assim agindo, estaremos reali-
zando, em sua plenitude, para estes pacientes,

o principio da justica.

Por outro lado, ainda sob a ética da responsa-
hilidade, o artigo 29 do CEM ¢ 0 mais rigido
em relagéo a pratica do ato médico. Nele, pode
ler-se: "E vedado a0 médico: praticar atos pro-
fissionais danosos ao paciente, que possam ser
caracterizados como impericia, impru(léncia
ou negligéncia". Busco fazer um paralelismo
entre este artigo e a deficiéncia mental.
Vejamos, em primeiro 1ugar, as modalidades do
ato imperfeito no ambito da Psiquiatria

Infantil:

a) Impericia: seriam os neurologistas e psi-

quiatras infantis imperitos? Como? Quando?

De acordo com os estudiosos da ética méclica,

dificilmente o médico pode ser considerado

imperito, pois foi considerado "PERITO" no
momento em que recebeu da universidade o
cliploma por ela expe&ido. Neste caso, imperito
seria o Estado, que outorgou um diploma, que
da pleno direito ao exercicio da profiss&o
méclica, a um individuo inapto. Outras cor-
rentes defendem a impericia como sendo a
incapacidade ou a individualidade para exercer
a profisséio. Portanto, o erro médico psiquia-
trico ou neurolégico sera sempre cometido por
imprudéncia ou neghgéncia, pois a impericia

seria o resultado da imprudéncia;

})) Por imprudéncia psiquidtrica ou neurolégica
entendo a situagdo em que o profissional agiu
sem Cautela, sendo, assim, leviano. Um médi-
Co que prescreveu metilfenidato para um defi-
ciente mental com dois anos de idade ests
sendo imprudente. Da mesma forma, estard
sendo imprudente aquele que prescreve subs-
tancias psicotrépicas ainda ndo aplica(las a
determinadas faixas etdrias, com o intuito de
obter resultados ime&iatos, mas  desconhe-
cendo os efeitos colaterais das mesmas - e até
mesmo, pior ainda, quan&o sabedor do uso

impréprio;

o) A negligéncia serd entendida como o ato
lesivo ao paciente, oriundo da indoléncia, inér-
cia e passiviclade do profissional que o assiste.
Uma crianga, por exemplo, que faz uso de
neurolépticos por muitos anos e posterior-
mente apresenta uma discinesia tardia seria
um caso de negligénoia? As nossas prescrigdes
"hieroglificas" também podem concorrer para a
negligéncia? Claro que sim, na medida em que

facilitem a permuta dos medicamentos nas far-
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mécias ficando ao bel razer do balconista a
/ p

escolha dO meclicamen’to a ser despachado.

Obviamente, o erro médico na Psiquiatria
Infantil e Neurologia Infantil pode ocorrer
pela imperfeigéo ou dificuldade para fazer
diagnésticos. Por exemplo, o retardo mental,
quando nio identificado precocemente, per-
mite dizer aos pais que a crianga andaré e
falara na época certa, o que na prética nao de-
verd ocorrer dentro dos principios das teorias
neuroevolutivas. Ou aquele médico que
cliz, por nao identificar a deficiéncia mental na
crianga, que a mesma vai apren(ler com facili-
dade e que, inclusive, espera ser convidado
para sua formatura do curso primério. Estes
exemplos mostram o clespreparo de conheci-
mento por parte do médico, ou desleixo e falta
de zelo em re]agéo équela crianga, gerando

falsas expectativas para os pais.

Devo recordar que toda agao médica que lese o
paciente leva o praticante a incorrer em erro
médico. E negligéncia, se decorre de clespre-
paro ou inobservancia de técnicas e rotinas
basicas. Lem]sro, ainda, que todo ato médico
psiquidtrico é uma ol)rigagéo de meios e neces-
sariamente ndo de resultados. Retornando ao
transtorno psiquidtrico do retardo mental, o
que almejamos sao meios, o que implica na
busca e utﬂizagao de recursos disponiveis o]oje—
tivando resultados, sem, no entanto, termos a
oLrigag&o de alcangé—los necessariamente, pois
as nuances psicopa’tolégicas ainda nos impe-
dem. Nao poclemos propor resultados em
nossa especialidade porque ndo temos como

alcangar ou até desenhar um fim determinado.

A autonomia do ale][iciente mental

Apesar de a autonomia do deficiente mental
ser abordada nas Resolug()es do Conselho
Federal de Medicina n”™ 1.401/93 e
1.407/94, nio podemos esquecer a impor-
tancia dos direitos humanos em Psiquiatria
Infanti, que devem ser preserva(los em nome
dos principios fundamentais da ética médica.
O artigo 46 do CEM ¢ dtil tanto para a
Psiquiatria Infantil como para a Neurologia
Infantil pois nos lembra a proil)igéo de "efe-
tuar qualquer procedimen’co médico sem o
esclarecimento e o consentimento prévios do
paciente ou de seu responsa’wel 1ega1, salvo em

iminente perigo de vida".

Diuturnamente, os médicos prescrevem psi-
cofarmacos de forma incorreta para pacien-
tes com deficiéncia mental, sem o termo do
consentimento informado, simplesmente
para que saiam do atendimento com uma
receita na mio. Se perguntarmos a seus pais
se houve explicagéo para a inclicagéo do far-
maco, veremos que nao. Para tal situagdo,
Franga(2) alerta: "a atividade médica,
mesmo de indiscutivel valor, nao implica em
poder excepcional sobre a vida ou a satde de
alguém". A pressa, o baixo salrio, os vérios
empregos, o0s su]aempregos, 0 cansago, nacla
justifica tal procedimento. O ato médico
requer técnicas, habilidades e cuidados espe-
ciais tanto por parte do médico como do
paciente. Portanto, para praticé-lo ¢ mister
faze-lo bem, e apenas bem. Convém lembrar
que os deficientes mentais e os seus pais tém

o direito de serem ouvidos e receberem expli—
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cagbes precisas acerca das condutas prescri-
tas, inclusive sobre os efeitos positivos e
colaterais dos farmacos. Por sua vez, 0 médi-
co deve ter a certeza de que os familiares do
paciente compreenderam e entenderam con-
venientemente suas recomendag()es. Reafir-
mo que mesmo em se tratando de pacientes
psiquidtricos, estes tém pleno direito as
informagées pertinentes. Assim, como pila-
res da justica em medicina, possuimos o
termo do consentimento esclarecido e o res-

peito a autonomia.

O néo-mercantilismo

Por outro lado, se devemos conhecer em pro-
fundidade nossa especialidade e atuar dentro
dos preceitos éticos, é importante reler o arti-
go 60 do CEM que preceitua a impropriedade
ética de "exagerar a gravi&ade do &iagnéstico
ou progndstico, complicar a terapéutica ou
exceder-se no nimero de visitas, consultas ou
quaisquer outros procedimentos médicos".

E ilicito e irresponsével um médico exagerar
sobre a gravidade de um retardo mental para
alcangar fins lucrativos, principalmente se o
paciente apresentar condig()es econdmicas
satisfatérias. Reafirmo o aqui ja dito, nao
poclemos compartiﬂlar com a chamada medi-
cina da miséria, quan(lo os nossos conheci-
mentos sdo tnicos e in(livisiveis, mas também
nao poclemos admitir tal pratica de vantagem
financeira com o deficiente mental, pois isto
seria agir de forma antiética, sem nenhum

proveito para o paciente.

O Jeficiente mental e o

uso de u[rogas psicoativas

A questio do uso de drogas em deficientes men-
tais é assunto de relevancia na drea da psicofar-
macologia, até porque vamos atuar em sinto-
mas. Usam-se antidepressivos, psicoes’timulan-
tes, ansiolfticos e neurolépticos, muitas vezes
sem o devido consentimento dos pais, bem
como informagc')es sobre 0 modo de agao e efei-
tos colaterais. Isto sem falar que muitas destas

drogas sequer foram testadas em criangas.

A Psiquiatria Infantil vive um grande dilema
na drea farmacolégica. Nio hs, por parte dos
grandes laboratérios de medicamentos, inte-
resse em sua investigagdo. Se por um lado isto
¢ bom, pois foge dos anseios das multinacio-
nais, preocupaclas em ganhar dinheiro, por
outro, deixa uma gama de criangas a mercé de
clrogas de eficécia néo-comprovacla nos varios
transtornos psiquiatricos ou neurolégicos. O
médico tem graves responsa]aili(lacles na hora
da intervengao sobre o deficiente mental, por
isso deve evitar erros de diagnésticos, bem

como fazer uso excessivo de psicoférmacos.

Como no caso dos deficientes mentais, em sua
grande maioria, sdo os pais os informantes dos
sintomas de seus filhos, o préprio deficiente
mental fica vulnerado, fragiliza(lo, por nao saber
precisar ou localizar seus sintomas, bem como
nao se expressar de forma clara sobre a intensi-
dade e duragéo dos mesmos. Assim, mais que
criangas que apresentam outros transtornos, os
deficientes mentais no tem con(ligc')es de preci-

sar seus sintomas e dizer quais sdo as reagoes
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adversas  dos psicoférmacos que tomam.
Considerando tal fa’to, o médico deve conhecer
bem a agao destes farmacos para nao procecler de

forma antiética - para ndo dizer ndo-cientifica.

O paterna/ismo terapéutico

Finalmente, nao age eticamente bem o proﬁs—
sional que impde tratamento a um deficiente
mental utilizando-se de seu pocler de méclico,
de onipoténcia, esquecenclo-se de informar aos
pais, de tentar superar a ansieclacle, elucidar
davidas e, o mais importante, explicar ao proé-
prio deficiente mental os resultados que poderé
obter ao tomar determinado medicamento.
Neste particular, convém ler atentamente a
Resolug&o CEM n° 1.407/94, que trata da
protegao de pessoas acometidas de transtornos

mentais — muito oportuna por sina1(3).

O que geralmen’te ocorre é que esqliecemos ser
o deficiente mental, antes de Jcuclo, um cidadio
devidamente constituido, com deveres e obri-
gagoes. E um ser humano. Merece total res-
peito. Nao pode ser exploraclo em pesquisas de
interesses lucrativos, adversas a prética do ato
médico, simplesmente por se tratar de um ser
inofensivo, "pouco pensante", que nao denun-
cia; enfim, que aceita o nao pelo sim. [sto
representaria uma desfiguragio do préprio ato

médico, além de deslealdade, desumanidade.

Pesquisa em seres lzumanos

Com pertinéncia a este assunto, o capitulo XII

do CEM - ”Pesquisa Médica" — apresenta a
Conselho  Federal de

Medicina. Ha normas éticas que devem ser

preocupagao do

cumpriclas. Sabemos que o avango da medi-
cina é importante para a humanidafle, mas
nao podemos permitir pesquisas deletérias,
ofensivas a espécie humana. A esse respeito,
ressalte-se que o deficiente mental ¢ uma isca
para pesquisas, devido & sua inocéncia e até
mesmo boa vontade em participar. No entan-
to, é preciso cuiclaclo, pois o deficiente mental

é vulneravel por exceléncia.

A Neuro/ogia Infantil ea
Psiquiatria Infantil a luz das
reso/ugo'es CFM nos 1.407/94,
1.408/94 ¢ 1.508/2000

E de suma importdncia para os proﬁssionais
que exercem a Psiquatria Infantil e a
Neuropsiquiatria Infantil a visita cerimonial
ao Jcemplo ético das Resolugées CEM n”
1.407/94, 1.408/94 e 1.598/00, que tratam
do cuidado, da atengao que deve ser clispensacla

ao deficiente mental como pessoa(3,4,5).

Sendo vejamos, a Resolug&o CFM n°
1.407/94(3), por exemplo, trata da adogéo de
principios emanados da Assembléia Geral das
Nagoes Unidas, configuraclos nos principios
para a protecao das pessoas acometidas de
transtorno mental, voltados paraa melhoria da
assisténcia ao doente mental. Esta resolugéo,
ao adotar os principios re£ericlos, oferece desta-
que para o respeito a dignidade humana, jus-

tiga e protegao irrestrita a vulnerabilidade do
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deficiente mental, quer seja pelo discerni-
mento reduzido ou afetado ou, como no caso
presente, pela prépria idade do sujeito (clien-
tela infantil).

A Resolugéo CEM n° 1.408/94 trata por

exceléncia da responsabili&a&e institucional
sobre os deficiente mentais, enquanto a
Resolugio CFM n° 1.598/00 traduz em lin-
guagem ético-normativa todo o acervo de
principios e preceitos contidos nos ditames da
Assembléia Geral das Nagoes Unidas, em per-
feita consonancia com a realidade médica ins-

titucional de nosso pais.

Conc/usé'es

Por dltimo, algumas reflexdes 3 luz da
Psiquiatria Infantil: o que é ser médico? Por
que escolhemos a medicina? E, na me&icina,
por que somos psiquiatrias ou neurologistas
infantis? Dificil responder a tais in&agagées
sob a ética das motivagdes essenciais ou da
prépria natureza das escolhas. Cabe in&agar
mais: somos éticos? Humanos? Fraternos?

S

Sensiveis a realidade de nossos pacientes?
Sabemos ouvir? Respeitamos os direitos de
nossos pacientes? Estamos de fato interessa-

C],OS na cura ou remissao clas suas doengas? Ou

somos simplesmente aqueles (ue prescrevem
medicamentos, preocupados com os honori-

rios médicos?

Sio reflexdes que devemos fazer quoti(liana—
mente, a titulo de contrigdo e humildade para
que se possa exercer a medicina em toda a sua
plenitude, sempre em beneficio da sociedade.
A conclusdo do presente ensaio, tecido sobre
questdes pontuais do CEM e cotejado com as
resolugées respectivas, visa fomentar medita-
goes sobre o pensamento e a acgdo na
Psiquiatria Infantil e Neurologia Infantil e
oferecer uma mensagem de fraternidade para o
exercicio dessas especialicla&es, tio voltadas
para os vulneraveis e tantas vezes carentes.

E preciso humanizar nossa prética, estender as
maos para os que sofrem, ouvir as dores e
angustias dos menos favorecidos; nao ficar nos
clegraus superiores da arrogancia cientffica
diante do deficiente mental que sofre, o qual,
marcado por ironia do destino, est4 destinado a
viver em um mundo agressivo, movido pelo esti-
mulo da competigdo, sem dele nada entender.
Sejamos mais humildes. A propria ciéncia
muitas vezes nos leva a uma perversa superiori-
dade: sao os titulos, a importancia dos cargos -
mas nada disso serve ante o paciente que apenas

busca um singelo alivio para seu sofrimento.
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RESUME
Aspectos éticos en el tratamiento de los deficientes mentales

El articulo configura una reflexion sobre los principios éticos involucrados en la relacion
con pacientes psiquidtricos por médicos, instituciones y asociaciones, en especial la
Psiquiatria Infantil, por la doble vulnerabilidad ética/psicopatélogica, la cuestion es exami-
nada con base en los articulos 2°, 5%, 29, 46 y 60 del CEM, ya contenidos en las resolucio-
nes CFM n* 1.407/94, 1.408/94 y 1.598/2000 que tratan del cuidado, de la atencién dis-
pensada al enfermo mental visto como una persona y poseido de dignidad singular. Al final,
exhorta la Psiquiatria Infantil y la Neurologia Infantil en el esmero humanitario con sus
pacientes. Como corolario de la propia vocacion por la especialidad ejercida.

ABSTRACT
Ethical aspects in the treatment of the mentally disabled

The article raises issues for a reflection on the ethical principles involved in the relation-
ship of doctors, institutions and associations with psychiatric patients, especially in child
psychiatry, according to the duo aspect of ethical/psychopathologic vulnerability. The mat-
ter is examined based on articles 2°, 5°, 29, 46 and 60 of the CEM - already included in
resolutions n™ 1.407/94, 1.408/94 and 1.598/2000 - which deal with the treatment given and
care provided the Mental Patient, who is seen as a person possessing singular dignity. In
the end, the author admonishes those who work with Child Psychiatry and Child Neurology
to provide humanitarian care to their patients, as a natural vocation of the profession they
practice.
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